
Rio de Janeiro, 07 de maio de 2026. 

ESCLARECIMENTOS AOS ASSOCIADOS DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE UROLOGIA 

Referência: Critério Regulatório Utilizado pela Câmara Técnica da CBHPM 
para Composição de Pontos e Valoração de Portes – Mero 
referencial – Livre Negociação entre Prestadores de Serviços e 
OPS. 

Assunto: Consulta Pública ANS nº 170/2026 – Edição de nova Resolução 
Normativa para regulamentar contratos entre médicos e 
Operadoras de Planos de Saúde (OPS) – Oportunidade inédita 
de contribuir para reestabelecer a equilíbrio, no âmbito da 
saúde suplementar. 

Prezados Associados, 

A SBU tem recebido inúmeras demandas para intervir 
junto às OPS, devido à imposição unilateral de preços ínfimos para 
remuneração dos procedimentos robóticos, recentemente incluídos na 
CBHPM e no rol de cobertura obrigatória da ANS. 

Como informado noutras oportunidades, a SBU não 
pode intervir na “negociação” entre médicos e OPS, pois, em que pese a 
assimetria que domina essa relação, a prática seria interpretada como 
violação à livre concorrência, no âmbito de atuação do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE). 

Por outro lado, isso não importa dizer que a SBU não 
atue na defesa dos direitos de seus associados. Com efeito, foi através da 
atuação técnica da SBU que obtivemos a inclusão dos procedimentos da 
“Prostatavesiculectomia radical robótica” e “Linfadenectomia pélvica 
robótica”, na CBHPM com o Porte 13B. 

A esse propósito, é bem de ver que embora a valoração 
dos procedimentos médicos pela CBHPM seja meramente referencial, tal 
avaliação é realizada com amparo técnico-científico, fundada na 
composição para valoração de Portes, cujo resultado é submetido à 
deliberação da Câmara Técnica Permanente da CBHPM, composta por 



 

representantes, inclusive, da ANS, CFM, CONITEC, UNIDAS, UNIMED, 
ABRAMGE e FENASAÚDE. 

 Todo o processo de composição de pontos e valoração 
de Portes é especificado na “Metodologia para valoração de Portes na 
CBHPM”, divulgado pela AMB, disponibilizado em anexo. 

 Em apertada síntese, a Metodologia para valoração de 
Portes na CBHPM é um critério regulatório construído com a participação 
do Estado e de ambos os grupos de interesse (stakeholders) atuantes na 
saúde suplementar, incluindo OPS e associações médicas. Assim, deve 
servir de parâmetro técnico para a livre negociação das partes; e eventuais 
propostas em valores acentuadamente desproporcionais, deve ser 
justificada por critérios igualmente técnicos, sob pena de caracterizar o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 Caso exista alguma distorção na tutela do consenso, 
desconsideração do critério regulatório hierarquizado, como, por 
exemplo, a imposição unilateral de tabelas de compra, ou, eventualmente, 
a imposição unilateral dos valores referenciais com grandes defasagens 
(v.g., edições antigas da CBHPM), estes fatos devem ser informados a ANS, 
e, especialmente, no âmbito da Consulta Pública número Consulta 
Pública nº 170/2026, que visa atualizar as regras de negociação de 
contratos entre OPS e prestadores de serviços, incluindo médicos. 

 Trata-se de oportunidade inédita de contribuir para 
reestabelecer o equilíbrio, no âmbito da saúde suplementar, somente até 
o dia 16 deste mês, instaurada pela agência reguladora com o expresso 
objetivo de “receber contribuições da sociedade civil e dos agentes 
regulados sobre a proposta de unificação e atualização das regras para a 
celebração de contratos entre operadoras e prestadores de serviços de 
saúde”. 

 Impõe-se registrar também que, sem a aguerrida 
participação e fiscalização dos profissionais da medicina, esse valioso 
instrumento de contribuição popular direta, restará à mercê de agentes de 
mercado que visam fazer prevalecer seus desígnios, em detrimento do 
melhor resultado para a saúde de seus pacientes. 

 São essas as razões que nos levaram a considerar 
fundamental emitir o presente comunicado, de modo que todos aqueles 
que considerem necessário implementar um sistema de saúde suplementar 
mais equitativo, digno e equilibrado, possam exercer seus direitos 



 

fundamentais e deveres cívicos, através de manifestações de natureza 
técnica, oportuna e legítima. 

 Na oportunidade, também deve ser dado conhecimento 
às autoridades a respeito de eventuais práticas irregulares, abusos ou 
ilícitos contratuais de que tenham conhecimento, relativamente à temática 
proposta (i.e., nas relações contratuais), inclusive práticas que 
comprometem a previsibilidade, a sustentabilidade da assistência e o 
equilíbrio contratual, merecendo atenção da nova regulamentação. 

 Esta é uma oportunidade ímpar de participação 
profissional e institucional para aprimoramento das relações entre médicos, 
prestadores e operadoras. 

 Aqueles que não se sentirem aptos a apresentar suas 
manifestações diretamente no canal disponibilizado pela ANS na interneti, 
poderão fazê-lo através da SBU, até o dia 14 deste mês, através do e-mail 
presidencia@sbunet.org.br. Eventuais comunicações de práticas arbitrárias 
devem, preferencialmente, ser instruídas com alguma forma de evidência 
da prática. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 
Roni de Carvalho Fernandes 
Presidente da Sociedade Brasileira de Urologia 
Gestão 2026/2027 
 
 
 
 
 

Karin Marise Jaeger Anzolch 

 

 

(1) https://www.gov.br/ans/pt-br/assuntos/noticias/sociedade/consulta-publica-no-170-ans-
recebe-contribuicoes-sobre-nova-resolucao 

 

Secretária Geral da Sociedade Brasileira de Urologia  
Gestão 2026/2027 
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Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

COMPOSIÇÃO DOS PONTOS

Passo 1

SISTEMA DE PONTUAÇÃO GERAL PARA EQUIVALÊNCIA COM 
OUTRAS ESPECIALIDADES

NÍVEIS E PONTOS POR NÍVEIS



Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

1. Necessidade de formação do profissional e de curva de aprendizado;

2. Preparo pré-operatório, avaliação, mensurações etc;

3. Preparo do ato operatório – posicionamento complexo do paciente ou
de aparelhos e da liberação pelo anestesiologista;

4. Tempo médio de duração do ato cirúrgico puro (da incisão ao término
da sutura);

5. Risco transoperatório do ato;

6. Cuidados hospitalares subsequentes;

7. Cuidados pós-operatórios fora do hospital, abrangidos pelo ato;

8. Chances de complicações e processos judiciais;

9. Exposição a radiações.

Passo 2



Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 3

1. Necessidade de formação do profissional e dependente de
curva de aprendizado:

Baixa – 2; Média - 3; Alta - 4; Muito Alta - 5.

2. Preparo pré-operatório, avaliação, mensurações etc:
• Baixa complexidade – ambulatorial - 2;

• Média complexidade – necessidade de avaliação prévia, clínica ou
de outra especialidade - 4;

• Alta complexidade - necessidade de internação prévia de mais de
um dia, avaliação clínica e/ou outros, demorada e que possam
influenciar nas decisões de técnica - 5;



Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

3 - Preparo do ato operatório – posicionamento complexo do
paciente ou de aparelhos e liberação pelo anestesiologista:

• Meia hora - 2;

• De meia hora a uma hora - 4;

• Mais de uma hora – 5;

• Cirurgia robótica - 6

4 - Tempo médio de duração do ato cirúrgico puro (da incisão ao
término da sutura):

• Menos de uma hora - 1;

• Até duas horas - 2;

• Até quatro horas - 4;

• Mais de quatro horas ou cirurgia robótica - 8.

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 3



Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

5 - Risco transoperatório do ato:

• Baixo – baixo risco de complicações - 2;

• Médio – médio risco de complicações, - 4;

• Intermediário - risco cirurgia robótica; - 6

• Alto – alto risco de complicações - 8.

6 - Cuidados hospitalares subsequentes:

• Nenhum – alta automática dentro das primeiras 12 horas - 1;

• Simples – necessitando avaliação e curativo; alta no primeiro dia 
pós-operatório - 2;

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 3



Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

• De média complexidade – sujeito à necessidade de cuidados nos

dias subsequentes de natureza mais elaborada – curativos, troca de

imobilização, ajustes de aparelhos; necessita cuidados de

enfermagem e aprendizado de atitudes a ser tomadas ou feitas do

ponto de vista doméstico; avaliação clínica necessária - 3;

• De alta complexidade – necessitará de cuidados especiais de

enfermagem e acompanhamento clínico; curativos, troca de

imobilização, ajustes de aparelhos demandando cuidados que

ultrapassem uma hora nesta atividade, inclusive UTI - 4.

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 3



Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

7 - Cuidados pós-operatórios fora do hospital abrangidos pelo ato:

• Visitas ao consultório para: curativo simples, retirada de sutura, 
avaliação final e alta dentro de um mês - 1;

• Visitas ao consultório para: curativo simples, retirada de sutura e 
avaliações múltiplas por um mês - 2;

• Visitas ao consultório para: curativo simples, retirada de sutura e 
avaliações múltiplas (mais de um mês) - 4.

8 - Chance de complicações e processos judiciais
• Baixa - 1;

• Média - 2; 

• Alta - 4.

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 3



Fonte: SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia

9 – Exposição a radiações:

• De 01 a 06 incidências - 2;

• De 07 a 16 incidências – 3;

• De 17 ou mais - 4.

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 3



Fonte:Original SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia - versão modificada novembro 2025

TIPO nível nível nível nível

O ATO I II III IV

1 - Formação do profissional 2 3 4 5

2 - Preparo preoperatório 2 4 5 

3 - Preparo do ato operatório 2 4 5 6

4 - Duração do ato cirúrgico 1 2 4 8 

5 - Risco transoperatório 2 4 6 8

6 - Cuidados hospitalares subsequentes 1 2 3 4 

7 - Cuidados pós-operatórios fora do hospital 1 2 4 

8 - Chance de complicações e processos judiciais 1 2 4 

9 - Exposição a radiações 2 3 4 

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 4

Mínimo 14 pontos e máximo de 48 pontos

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Sublinhado

TONIE DECCACHE
Sublinhado

TONIE DECCACHE
Sublinhado

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Realce

TONIE DECCACHE
Realce



Pontos CBHPM Pontos CBHPM Pontos CBHPM

14 3A 26 7A 38 11A

15 3B 27 7B 39 11B

16 3C 28 7C 40 11C

17 4A 29 8A 41 12A

18 4B 30 8B 42 12B

19 4C 31 8C 43 12C

20 5A 32 9A 44 13A

21 5B 33 9B 45 13B

22 5C 34 9C 46 13C

23 6A 35 10A 47 14A

24 6B 36 10B 48 14B

25 6C 37 10C 48 14C

COMPOSIÇÃO DE PONTOS

Passo 5

Fonte:Original SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia - versão modificada novembro 2025
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